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PROCESSO | ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). LANCAMENTO.
REQUISITOS LEGAIS. CUMPRIMENTO. NULIDADE. INEXISTENTE.

Cumpridos os pressupostos do art. 142 do Codigo Tributario Nacional (CTN) e
tendo o autuante demonstrado de forma clara e precisa os fundamentos da
autuacdo, improcedente a arguicdo de nulidade quando a notificagcdo de
lancamento contém os requisitos contidos no art. 11 do Decreto n° 70.235, de 6
de margo de 1972, e ausentes as hipoteses do art. 59, do mesmo Decreto.

NOTIFICACAO FISCAL DE LANCAMENTO DE DEBITO. CANDIDATO A
CARGO ELETIVO. EQUIPARACAO A EMPRESA. AUSENCIA DE
PREVISAO LEGAL.

Nos termos do art. 195 da CF, a seguridade social sera financiada, dentre outras
fontes, pelas contribuicbes sociais das empresas e das entidades a elas
equiparadas, na forma da lei.

Inexistindo previsdo, em lei, de equiparacdo do candidato de cargo eletivo a
empresa, para efeito de recolhimento de contribui¢des previdenciarias, deve ser
cancelado o lancamento fiscal por auséncia de base legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao

recurso voluntario. Vencidos os conselheiros Francisco Ibiapino Luz (relator), Marcio Augusto
Sekeff Sallem e Denny Medeiros da Silveira, que negaram provimento ao recurso. Designado
para redigir o voto vencedor o conselheiro Gregdrio Rechmann Junior,

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira — Presidente.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Relator.
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). LANÇAMENTO. REQUISITOS LEGAIS. CUMPRIMENTO. NULIDADE. INEXISTENTE. 
 Cumpridos os pressupostos do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN) e tendo o autuante demonstrado de forma clara e precisa os fundamentos da autuação, improcedente a arguição de nulidade quando a notificação de lançamento contém os requisitos contidos no art. 11 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e ausentes as hipóteses do art. 59, do mesmo Decreto.
 NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO. CANDIDATO A CARGO ELETIVO. EQUIPARAÇÃO À EMPRESA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
 Nos termos do art. 195 da CF, a seguridade social será financiada, dentre outras fontes, pelas contribuições sociais das empresas e das entidades a elas equiparadas, na forma da lei.
 Inexistindo previsão, em lei, de equiparação do candidato de cargo eletivo à empresa, para efeito de recolhimento de contribuições previdenciárias, deve ser cancelado o lançamento fiscal por ausência de base legal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os conselheiros Francisco Ibiapino Luz (relator), Márcio Augusto Sekeff Sallem e Denny Medeiros da Silveira, que negaram provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Gregório Rechmann Junior.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira � Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz -  Relator.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior -  Redator designado.
 Participaram  da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Márcio Augusto Sekeff  Sallem, Ana Claudia Borges de Oliveira, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado), Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Francisco Ibiapino Luz.   Ausente o conselheiro Luis Henrique Dias Lima, substituído pelo conselheiro Marcelo Rocha Paura.
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que julgou procedente em parte a impugnação apresentada pelo Contribuinte com o fito de extinguir crédito tributário referente ao período de apuração compreendido entre 1/8/2006 a 31/10/2006.
Autuação e Impugnação
Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto excertos do relatório da decisão de primeira instância � Acórdão nº 10-18.161 - proferida pela 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre - DRJ/POA - transcritos a seguir (processo digital, fls. 74 a 84):
DO LANÇAMENTO
Este lançamento fiscal foi identificado nos sistemas informatizados da Seguridade Social pelo Debcad n° 37.115.189-9, e para fins de controle na Secretaria da Receita Federal do Brasil, recebeu nova numeração, passando a consubstanciar o processo n° 10950.004664/2007-47.
Trata-se de crédito previdenciário constituído em 21/09/2007, consoante AR -Aviso de Recebimento Postal n° RA 12756827-4 (fls. 49), em desfavor do candidato a cargo eletivo de deputado estadual, Sr. Belino Bravin Filho, identificado pela inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 08.119.005/0001-40, fls. 28, contendo contribuições devidas à Seguridade Social e a cargo do referido candidato, incidentes sobre a remuneração por ele paga a contribuintes individuais (pessoas físicas) que lhe prestaram serviços na campanha eleitoral, no período de 08/2006 a 10/2006.
O item 9 do Relatório Fiscal informa que para a apuração do crédito previdenciário foram tomados por base os valores constantes da prestação de Contas junto ao TRE- PR e comprovantes de pagamentos.
O crédito refere-se à contribuição previdenciária patronal de 20% e a contribuição previdenciária a cargo do contribuinte individual, correspondente a 11% sobre o valor recebido e não descontada na época (itens 1 e 7 do relatório fiscal).
Consta do relatório fiscal que o contribuinte não declarou os valores pagos aos contribuintes individuais em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, razão pela qual foi lavrado o Auto de Infração Debcad n° 37.115.188-0 e a Representação Fiscal para Fins Penais, em razão de sonegação de contribuição previdenciária.
O lançamento, consolidado em 19/09/2007, atingiu o montante de R$ 19.601,29 (dezenove mil, seiscentos e um reais e vinte e nove centavos).
DA IMPUGNAÇÃO
Tempestivamente o Sr. Belino Bravin Filho, impugnou o lançamento através do instrumento de fls. 58/63, alegando que, seguindo as regras da legislação eleitoral para o pleito de 2006, firmou sua candidatura objetivando galgar uma vaga perante a Assembléia Legislativa do Estado do Paraná e para tanto, após homologação da mesma, solicitou junto à Receita Federal a abertura de CNPJ (08.119.005/000140 ELEIÇÃO 2006 - BELINO BRAVIN FILHO - DEPUTADO ESTADUAL) para a realização de arrecadação de recursos e pagamento de despesas relativas ao certame eleitoral. Esclarece que o CNPJ é obrigatório somente para a prestação de contas em relação à movimentação bancária, perante a Justiça eleitoral, conferindo ao candidato personalidade jurídica própria, não vinculando-o à categoria de empresa.
Aduz que a campanha eleitoral não figura entre os responsáveis obrigatórios ou facultativos para o recolhimento da contribuição previdenciária, elencados nos arts. 11 e 12 da Lei n° 8.212/91, seus parágrafos, incisos e alíneas.
Refere que a presente notificação foi formalizada com base na Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, publicada no DOU n° 181, de 20/09/2006, a qual disciplina que somente o comitê financeiro dos partidos políticos é responsável pela arrecadação e pelo recolhimento das contribuições previdenciárias, não existindo qualquer menção expressa desta obrigatoriedade em relação ao candidato. Cita que esta instrução normativa entrou em vigor somente com a sua publicação no DOU, o que ocorreu em 20/09/2006, ou seja, quase no fim da campanha eleitoral, não gerando efeitos retroativos.
Salienta que pela lei Eleitoral os cidadãos que prestam serviços durante a campanha eleitoral não possuem qualquer tipo de vínculo trabalhista em relação aos comitês e aos candidatos, conforme artigo 100 da Lei n° 9.504/97 e alterações.
Conclui que é ilegítimo o lançamento afirmando que as irregularidades apontadas não ocorreram.
Por fim, impugna por total a NFLD, nos termos da fundamentação supramencionada, pugnando que receba a presente por tempestiva, dando provimento total à razões apresentadas e arquivando a combatida NFLD por falta de amparo legal, como medida de justiça.
 (Destaque no original)
Julgamento de Primeira Instância 
A 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre  julgou procedente em parte   a  contestação do Impugnante,   nos termos do relatório e voto registrados no Acórdão recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 74 a 84):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/08/2006 a 31/10/2006
NFLD DEBCAD n°37.115.189-9
NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO. CANDIDATO A CARGO ELETIVO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM CAMPANHA ELEITORAL. RESPONSABILIDADE PELOS RECOLHIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS.
O candidato a cargo eletivo é responsável somente quanto ao recolhimento das contribuições previdenciárias patronais decorrentes da contratação de pessoal (contribuintes individuais) para prestação de serviços em sua campanha eleitoral.
Lançamento Procedente em Parte
Recurso Voluntário
Discordando da respeitável decisão, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário,  basicamente repisando os argumentando apresentados na impugnação, o qual, em síntese,  traz de relevante para a solução da presente controvérsia (processo digital, fls. 93 a 96):
1. alega nulidade da autuação, por falta de fundamentação legal;
2. pedindo, subsidiariamente, a improcedência do lançamento referente às competências 9 e 10 de 20006, �por estarem sob a égide da IN MPS/SRP 16/2006, na qual exclui de obrigatoriedade o candidato a mandato eletivo da responsabilidade previdenciária�.
É o  relatório
 Conselheiro Francisco Ibiapino Luz - Relator
Admissibilidade
O recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão recorrida se deu em 27/2/2009 (processo digital, fl. 87), e a peça recursal foi interposta  em 4/3/2009 (processo digital, fl. 93), dentro do prazo legal para sua interposição. Logo, já que atendidos os demais pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, dele tomo conhecimento.
Preliminares
Nulidade do lançamento 
Inicialmente, registre-se que o lançamento é ato privativo da Administração Pública, pelo qual se verifica e registra a ocorrência do fato gerador, a fim de apurar o quantum devido pelo sujeito passivo da obrigação tributária prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). Portanto, à luz do art. 142 do mesmo Código, trata-se de atividade vinculada e obrigatória, como tal, sujeita à apuração de responsabilidade funcional em caso de descumprimento, pois a autoridade não deve nem pode fazer  juízo valorativo acerca da oportunidade e conveniência do lançamento. Confira-se:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Assim sendo, não se apresenta razoável o argumento do Recorrente de que o lançamento ora contestado é nulo, supostamente por falta de fundamentação legal. Não obstante mencionada alegação, entendo que a notificação de lançamento contém todos os requisitos legais estabelecidos no art. 11 do Decreto nº 70.235/72, que rege o Processo Administrativo Fiscal, trazendo, portanto, as informações obrigatórias previstas nos seus incisos I a IV e parágrafo único,  especialmente aquelas necessárias ao estabelecimento do contraditório, permitindo a ampla defesa da autuada. Confirma-se:
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
 Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação de lançamento emitida por processo eletrônico.
A tal respeito, dito lançamento identificou a irregularidade apurada e motivou, de conformidade com a legislação aplicável à matéria, o procedimento adotado, tudo feito de forma transparente e precisa, como se pode observar na documentação acostada aos autos, em consonância, portanto, com os princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório e da legalidade (processo digital, fls. 3 a 22).
Tanto é verdade, que a Interessado refutou, de forma igualmente clara, a imputação que lhe foi feita, como se observa do teor de sua contestação e da documentação a ela anexada. Neste sentido, expôs os motivos de fato e de direito de suas alegações e os pontos de discordância, discutindo o mérito da lide relativamente a matéria envolvida, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 70.235/72, não restando dúvidas de que compreendeu perfeitamente do que se tratava a exigência.
Além disso, nos termos do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, incisos I e II, a nulidade processual opera-se somente quando o feito administrativo foi praticado por autoridade incompetente ou, exclusivamente quanto aos despachos e decisões, ficar caracteriza preterição ao direito de defesa respectivamente, nestes termos:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Como se vê, cogitação acerca do cerceamento de defesa é de aplicação restrita nas fases processuais ulteriores à constituição do correspondente crédito tributário (despachos e decisões). Por conseguinte, suposta nulidade de autuação (auto de infração ou notificação de lançamento) transcorrerá tão somente quando lavrada por autoridade incompetente.
Ademais, conforme art. 60 do mesmo Decreto, outras falhas prejudiciais ao sujeito passivo, quando for o caso, serão sanadas no curso processual, sem que isso importasse forma diversa de nulidade. Confira-se:
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
Ante o exposto, o caso em exame não se enquadra nas transcritas hipóteses de nulidade, sendo incabível sua declaração, por não se vislumbrar qualquer vício capaz de invalidar o procedimento administrativo adotado. Logo, esta pretensão preliminar não pode  prosperar, porquanto sem fundamento legal razoável.
Mérito 
Fundamentos da decisão de origem
Por oportuno, vale registrar que os §§ 1º e 3º do art. 57 do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 4 de junho de 2017, facultam o relator fundamentar seu voto mediante transcrição da decisão recorrida, quando o recorrente não inovar em suas razões recursais, verbis:
Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem: 
[...]
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico. 
[...]
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
Nessa perspectiva, quanto às demais questões levantadas no recurso, o Recorrente basicamente reiterou os termos da impugnação, nada acrescentando que pudesse alterar o julgamento a quo. Logo, tendo em vista minha concordância com os fundamentos do Colegiado de origem e amparado no reportado preceito regimental, adoto as razões de decidir constantes no voto condutor do respectivo acórdão, nestes termos:
[...]
Voto Vencido
Trata-se de definir se no período de 08/2006 a 10/2006 o candidato a cargo eletivo é responsável quanto ao recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes da contratação de pessoal para prestação de serviços em sua campanha eleitoral.
A Orientação Normativa MPS/SPS n° 2, de 17 de agosto de 2004, DOU 20/08/2004 disciplinava o recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes da contratação de pessoal pelos comitês financeiros de partidos políticos e candidatos a cargos eletivos, para prestação de serviços nas campanhas eleitorais, imputando a referida obrigação ao candidato, como se lê no seu art. 2o:
Orientação Normativa MPS/SPS n" 2/2 004,
Art. IoE segurado contribuinte individual, nos termos da alínea "g" do inciso V do art. 12 e da alínea "g" do inciso V do art. 11, respectivamente das Leis n"s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, a pessoa física contratada por comitê financeiro de partido político ou por candidato a cargo eletivo, para prestação de serviços nas campanhas eleitorais.
Art. 2o Para efeito de recolhimento de contribuições previdenciárias. os candidatos a cargos eletivos e os comitês financeiros de partidos políticos equiparam-se à empresa, nos termos do parágrafo único do art. 15 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991.
Art. 3o Os candidatos a cargos eletivos e os comitês financeiros de partidos políticos utilizarão as respectivas inscrições no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, concedidas pela Secretaria da Receita Federal/MF, para recolher as contribuições previstas nos arts. 20, 21 e 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados de que tratao art.1o.
Art. 4o A ocorrência de fatos geradores de contribuições e demais informações pertinentes deverão ser informadas ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, mediante Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social -GFIP.
Art. 5o Revoga-se a Orientação Normativa n" 01, de 22 de agosto de 2002.
Art. 6° Esta Orientação Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Desta forma, o candidato a cargo eletivo é equiparado à empresa para fins de recolhimento das contribuições previdenciárias relacionadas às pessoas físicas que contratar para prestar serviços na sua campanha eleitoral.
As norma jurídicas representam imperativos de observância obrigatória e o julgador está obrigado a aplicar as normas válidas e vigentes. Sancionada a norma legal, para que se inicie o tempo de sua validade, ela deve ser publicada. Publicada a norma, diz-se que ela é vigente.
Na seqüência, a matéria é regulada pela Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18 de setembro de 2006, DOU n° 181, de 20/09/2006 que trata da declaração para a Previdência Social e do recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes da contratação de pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitorais:
Instrução Normativa MPS/SRP n° 16/2006
Art. Io E segurado contribuinte individual, nos termos das alíneas "g" e "h" do inciso V do art. 12 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, a pessoa física contratada, respectivamente, por comitê financeiro de partido político ou por candidato a cargo eletivo, para prestação de serviços nas campanhas eleitorais.
Art. 2° O comitê financeiro de partido político tem a obrigação de arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, e de recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo, de acordo com o art. 4o da Lei n" 10.666, de 8 de maio de 2003, utilizando-se da respectiva inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, concedida pela Secretaria da Receita Federal.
Art. 3o A ocorrência de fatos geradores de contribuições e demais informações pertinentes deverão ser informadas à Previdência Social mediante Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP.
Art. 4o O disposto nos arts. 2o e 3o aplica-se aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro do ano em que as inscrições no CNPJ forem feitas.
Art.5o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
O entendimento acerca do enquadramento do candidato a cargo eletivo baseia-se nas seguintes premissas:
a) o candidato a cargo eletivo é pessoa física;
b) a única possibilidade de equiparação de pessoa física a empresa seria seu enquadramento como contribuinte individual (parágrafo único do art. 15 da Lei n° 8.212/91), não sendo esse o caso do candidato a cargo eletivo;
c) a Lei 9.504/97 que estabelece normas para as eleições, não dá tratamento de pessoa jurídica ao candidato a cargo eletivo, nem o equipara a tal, como se vê a seguir:
Art. 20. O candidato a cargo letivo fará, diretamente ou por intermédio de pessoa por ele designada, a administração financeira de sua campanha, usando recursos passados pelo comitê, inclusive os relativos à cota do Fundo Partidário, recursos próprios ou doações de pessoas físicas ou jurídicas, na forma estabelecida em lei.
d) A Instrução Normativa SRF/TSE n° 609, de 10/01/2006, determina que:
Art. 1o. Estão obrigadas à inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), na forma estabelecida por esta Instrução Normativa, as seguintes entidades e pessoas físicas:
I-comitês financeiros dos partidos políticos;
II-candidatos a cargos eletivos;
(sem grifos no original)
Este entendimento foi ratificado e pormenorizado com maior clareza na instrução que se seguiu acerca do mesmo assunto, através da Instrução Normativa RFB n° 872, de 26/08/2008 (DOU 28/08/2008), hoje vigente, e, ainda que não contemple o período em tela, serve para elucidar a questão:
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 872, DE 26 DE A GOSTO DE 2008 - DOU DE 28/08/2008
Art. 1o Esta Instrução Normativa disciplina a declaração e o recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades ou fundos, decorrentes da contratação, por comitê financeiro de partido político e por candidato a cargo eletivo, de pessoal para prestação de serviços em campanha eleitoral.
Art. 2o E segurado contribuinte individual, nos termos das alíneas "g"e "h" do inciso V do art. 12 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, a pessoa fisica contratada, respectivamente, por comitê financeiro de partido político ou por candidato a cargo eletivo, para prestação de serviços em campanha eleitoral.
Art. 3o Os comitês financeiros de partidos políticos se equiparam à empresa em relação aos segurados contratados para prestar serviços em campanha eleitoral, nos termos do parágrafo único do art. 15 da Lei n° 8.212, de 1991.
Art. 4o A equiparação de que trata o art. 3º  não se aplica ao candidato a careo eletivo que contrate segurados para prestar serviços em campanha eleitoral.
Art. 5o O comitê financeiro de partido político tem a obrigação de:
I - arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração; e
II - recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seucargo, utilizando-se de sua inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas (CNPJ).
Parágrafo único. Além das obrigações previstas nos incisos I e II do caput, o comitê financeiro de partido político deve arrecadar, mediante desconto no respectivo salário-de-contribuição, e recolher a contribuição ao Serviço Social do Transporte (SEST) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT), devida pelo segurado contribuinte individual transportador autônomo de veículo rodoviário que lhe presta serviços em campanha eleitoral.
Art. 6o A ocorrência de fatos geradores de contribuições previdenciárias e de contribuições devidas a outras entidades ou fundos, bem como as demais informações pertinentes, deverão ser declaradas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) mediante Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações a Previdência Social (GFIP).
Art. 7o O disposto nos arts. 3o, 5o e 6o se aplica aos fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro do ano em que as inscrições no CNPJ forem feitas.
Art. 8o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9o Fica revogada a Instrução Normativa MPS/SRP n" 16, de 12 de setembro de 2006.
Consoante o art. 146 do CTN, a modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.
Este artigo trata de "critério jurídico", ou seja, de interpretação ou orientação no que tange à aplicação da lei material. Quando se fala em mudança de "critério jurídico", deve-se entender mudança do sentido e do alcance que se empresta à norma jurídica. Essa mudança de orientação não pode ser introduzida com efeito retroativo.
No mesmo sentido do art. 146 do CTN, encontra-se a regra contida no inciso XIII do parágrafo único do art. 2o da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que trata do processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal:
"Art. 2o. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
(...)
XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. "
Sérgio Ferraz e Adilson Abreu Dallari, comentado esse dispositivo legal, disseram:
"Outro cuidado que se exige da decisão assenta-se no art. 2° XIII, da Lei n.°9.784, de 1999: nova interpretação administrativa da norma que baliza a relação subjacente ao litísio ou à postulação não pode ser aplicada retroativamente. Efetivamente, constituiria vulneração insuportável ao princípio da segurança jurídica (dentre outros) permitir, por exemplo, desconstituição, invalidação ou modificação coercitiva das relações jurídicas regularmente constituídas, ao sabor do vento das alterações de critério para entendimento do Direito implicado. " (2)
Na mesma linha de raciocínio, Maria Sylvia Zanella di Pietro:
"Como participante da Comissão de juristas que elaborou o anteprojeto de que resultou essa lei, permito-me afirmar que o objetivo da inclusão desse dispositivo foi o de vedar a aplicação retroativa de nova interpretação de lei no âmbito da Administração Pública. Essa idéia ficou expressa no parágrafo único, inciso XIII, do artigo 2o, quando impõe, entre os critérios a serem observados, "interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação ".
O princípio se justifica pelo fato de ser comum, na esfera administrativa, haver mudança de interpretação de determinadas normas legais, com a conseqüente mudança de orientação, em caráter normativo, afetando situações já reconhecidas e consolidadas na vigência de orientação anterior. Essa possibilidade de mudança de orientação é inevitável, porém gera insegurança jurídica, pois os interessados nunca sabem quando a sua situação será passível de contestação pela própria Administração Pública. Daí a regra que veda a aplicação retroativa.
O princípio tem que ser aplicado com cautela, para não levar ao absurdo de impedir a Administração de anular atos praticados com inobservância da lei. Nesses casos, não se trata de mudança de interpretação, mas de ilegalidade, esta sim a ser declarada retroativamente, já que atos ilegais não geram direitos.
(...)
Isto não significa que a interpretação da lei não possa mudar; ela freqüentemente muda como decorrência e imposição da própria evolução do direito. O que não é possível é fazê-la retroagir a casos já decididos com base em interpretação anterior, considerada válida diante das circunstâncias do momento em que foi adotada. " (3)
Portanto, aplicando-se ao caso em tela, na competência 08/2006 o candidato a cargo eletivo é equiparado à empresa para fins de recolhimento das contribuições previdenciárias relacionadas às pessoas físicas que contratar para prestar serviços na sua campanha eleitoral, consoante dispõe a Instrução Normativa MPS/SPS n° 2/2004 - DOU 20/08/2004.
Por outro lado, a partir de 09/2006, a Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18 de setembro de 2006 (DOU n° 181, de 20/09/2006), determina de forma expressa que os comitês eleitorais deverão efetuar o recolhimento das contribuições em relação aos segurados -contribuintes individuais que contratar para prestar serviços em campanha eleitoral, obrigando-se a arrecadar a contribuição dos segurados a seu serviço, descontando-a das respectivas remunerações, utilizando para tanto as respectivas inscrições no CNPJ e de informar os fatos geradores em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.
Em assim sendo, a obrigação restrita ao comitê eleitoral não pode ser estendida ao candidato a cargo eletivo, ainda que o mesmo também venha a contratar pessoal (contribuintes individuais) para a prestação de serviços em campanha eleitoral, tal como o comitê.
Pelo exposto, em decorrência do comando das orientações normativas vigentes, declara-se procedente o lançamento na competência 08/2006, mantendo-o, e improcedente o lançamento objeto nas competências 09/2006 e 10/2006, excluindo-o do crédito.
Voto Vencedor
O presente lançamento, fiscal foi constituído em 21/09/2007 e imputa a candidato a cargo eletivo, a responsabilidade pelo recolhimento de contribuições previdenciárias incidentes sobre remuneração paga a contribuintes individuais por ele contratados para lhe prestarem serviços na campanha eleitoral, nas competências 08 a 10/2006.
O julgador deve obediência ao art. 116, incisos III e IV da Lei n° 8.112, de 1990, e também ao entendimento da Administração expresso em atos normativos.
O lançamento baseou-se no entendimento disposto na Orientação Normativa MPS/SPS n° 2, de 17/08/2004, publicada no D.O.U. de 20/08/2004, de que o candidato a cargo eletivo é equiparado a empresa, nos termos do parágrafo único do art. 15 da Lei n° 8.212/91 e, como tal, estaria obrigado à retenção e ao recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração dos segurados contribuintes individuais que contratou para lhe prestarem serviços na campanha eleitoral.
A Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, D.O.U. de 20/09/2006, trata apenas das obrigações previdenciárias do comitê financeiro de partido político com relação aos contribuintes individuais que contratasse, especificando que o mesmo deveria arrecadar a contribuição do segurado a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração e de recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo, de acordo com o art. 4o da Lei n° 10.666/2003. Referida Instrução é silente quanto às obrigações dos candidatos a cargos eletivos e não revogou a Orientação Normativa MPS/SPS n° 2, de 17/08/2004, motivo pelo qual fica mantido o entendimento nela esposado.
Para ser equiparado à empresa nos termos do parágrafo único do art. 15 da Lei n° 8.212/91, o candidato a cargo eletivo foi considerado contribuinte individual, respondendo pelas obrigações previdenciárias decorrentes da contratação de segurados para lhe prestarem serviços. Estas pessoas físicas, contratadas para prestação de serviços em campanha eleitoral enquadram-se na categoria de contribuintes individuais, segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme alíneas "g" e "h" do inciso V do art. 12 da Lei n° 8.212/91.
Analisando as contribuições lançadas neste crédito, percebe-se que estão sendo cobradas do candidato (contribuinte individual), as contribuições a cargo dos segurados que contratou (contribuintes individuais), com base no art. 4o da Lei n° 10.666/2003. Ocorre que referido dispositivo, no parágrafo 3o do art. 4o, expressamente afasta do contribuinte individual a obrigatoriedade de descontar a contribuição de outro contribuinte individual que contratou, conforme se lê:
Lei º (sic)10.666, de 08/05/2003
Art. 4° Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia dois do mês seguinte ao da competência.
(...)
§ 3° O disposto neste artigo não se aplica ao contribuinte individual, quando contratado por outro contribuinte individual equiparado a empresa ou por produtor rural pessoa física ou por missão diplomática e repartição consular de carreira estrangeiras, e nem ao brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo.
Assim, tenho que o presente lançamento fiscal deve ser retificado, excluindo-se as contribuições de responsabilidade dos contribuintes individuais contratados, uma vez que o sujeito passivo não é o responsável pela retenção nem pelo recolhimento de tais contribuições, cujo recolhimento é obrigação do próprio trabalhador contratado. As contribuições ditas patronais devem ser mantidas pois estão de acordo com o entendimento da Administração à época da ocorrência dos fatos geradores.
Apenas para fins de esclarecimento, embora a Lei não tenha sofrido nenhuma alteração no tempo, a interpretação dada pela Seguridade Social veio a ser modificada através da Instrução Normativa RFB n° 872, de 26/08/2008, D.O.U. de 28/08/2008, que então expressa, de forma taxativa em seu art. 4o, que o candidato a cargo eletivo não se equipara a empresa em relação aos segurados que contrate para prestar serviços em campanha eleitoral. Assim, forte no art. 146 do CTN, a modificação introduzida de ofício nos critérios jurídicos adotados pela administração tributária apenas surte efeito com relação a fato gerador superveniente, de modo que tal mudança de entendimento apenas pode ser implementada para fatos geradores ocorridos após a publicação da IN RFB n° 872/2008.
Com relação ao argumento do sujeito passivo, no sentido de que a campanha eleitoral não seria responsável obrigatória pelo recolhimento de contribuições previdenciárias, por não se amoldar aos conceitos elencados nos arts. 11 e 12 da Lei n° 8.212/91, tenho que lhe assiste razão, porém em nada modifica este crédito tributário, que não foi lavrado contra a campanha eleitoral, mas sim contra candidato a cargo eletivo, pessoa física considerada contribuinte individual e equiparada a pessoa jurídica em relação aos segurados que lhe prestaram serviços.
Quanto à afirmativa do contribuinte de que a IN MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006 teria disciplinado que somente o comitê financeiro dos partidos políticos é responsável pela arrecadação e pelo recolhimento das contribuições previdenciárias, tenho-a como equivocada, pois referida norma apenas explicita que estas entidades devem arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração e de recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo, de acordo com o art. 4o da Lei n° 10.666/2003. Em momento algum tal instrução exonera o candidato a cargo eletivo do recolhimento das contribuições ditas patronais como também nada refere - e nem poderia -com relação ao desconto da contribuição dos contribuintes individuais que contratar, posto que, como contribuinte individual, está expressamente desonerado desta obrigação pelo § 3o do art. 4o da Lei n° 10.666/2003.
Relativamente à alegação de que, pela lei eleitoral, os cidadãos que trabalham nas campanhas eleitorais não possuem vínculo trabalhista com os comitês nem com os candidatos, tenho que não se aplica ao presente lançamento fiscal, pois não está sendo estabelecido qualquer vínculo trabalhista com os prestadores de serviços, os quais são enquadrados na categoria de segurados contribuintes individuais.
(Destaques no original)
Conclusão
Ante o exposto,  rejeito a preliminar suscitada no recurso interposto e, no mérito, nego-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz
 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Redator designado.
Em que pese as bens fundamentadas razões de decidir do voto do ilustre relator, peço vênia para delas discordar pelas razões abaixo expostas.
Conforme exposto no voto supra, trata-se o presente caso de crédito previdenciário constituído em desfavor do candidato a cargo eletivo de deputado estadual, Sr. Belino Bravin Filho, identificado pela inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 08.119.005/0001-40, contendo contribuições devidas à Seguridade Social e a cargo do referido candidato, incidentes sobre a remuneração por ele paga a contribuintes individuais (pessoas físicas) que lhe prestaram serviços na campanha eleitoral, no período de 08/2006 a 10/2006.
Registre-se pela sua importância que, no Item IV � COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAR, ARRECADAR, COBRAR E FATO GERADOR do Relatório Fiscal, a autoridade administrativa fiscal informa que, em anexo a NFLD, uma cópia da Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18 de setembro de 2006, publicada no DOU n° 181 de 20/09/2006, seção 1, página 132, onde dispõe sobre a declaração para a Previdência Social e o recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes da contratação de pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitorais.
Cientificado do lançamento fiscal, o Contribuinte apresentou a sua impugnação de fls., destacando, dentre outros pontos, que:
- O CNPJ da campanha eleitoral é obrigatório e utilizado somente para a prestação de contas perante a Justiça Eleitoral relativo a movimentação bancária;
- O ato exigido pela Justiça Eleitora o candidato personalidade jurídica própria, não vinculando este a categoria de empresa, haja vista esta não visar lucro e ter destinação específica como já mencionado;
- Como se verifica na Lei n° 8212/91, mais precisamente em seus artigos 11 e 12, como também nos parágrafos, incisos e alíneas, a campanha eleitoral não está elencada, nem prevista, dentre aqueles responsáveis, obrigatórios ou facultativos, para o recolhimento de contribuição previdenciária.
- Na fundamentação apresentada para a formalização da presente notificação, encontramos como balizadores da mesma na Instrução Normativa MPS/SRP n° 16 de 18/09/2006, publicada no DOU n° 181 de 20/09/2006, a qual remete suas providências ao que dispõe a Lei 10.666/2003;
- Pelo que se apresenta, na literalidade dos dispositivos mencionados é que a empresa é responsável pelo recolhimento do contribuinte individual que presta serviços a esta, todavia, quando se tratar de contribuinte individual, que não seja empresa, este está isento do que determina o artigo 4°. Da Lei 10.666, conforme o seu § 3º;
- A abertura de conta de campanha eleitoral e a exigência da legislação eleitoral de ser através de CNPJ ao candidato não o configura como empresa, mas sim como contribuinte individual, portanto isento da contribuição nos termos da lei específica;
- Pelo que disciplina a Instrução Normativa 16 do MPS somente o comitê financeiro dos partidos políticos é que são os responsáveis pela arrecadação e recolhimento das contribuições previdenciárias não existindo qualquer menção expressa em relação ao candidato a eleição, face desta responsabilidade.
Neste contexto, concluiu o Contribuinte que não existe menção expressa na lei que o candidato é o responsável pela arrecadação e pagamento das contribuições previdenciárias relativas à campanha, mas sim, e exclusivamente, o comitê financeiro partidário (...) por não ser equiparado a empresa, por ter personalidade jurídica própria, não pode ser o candidato responsabilizado por ato não inerente a regra da Justiça Eleitoral.
A DRJ, por maioria de votos, julgou procedente em parte o lançamento fiscal, mantendo, justamente, o crédito tributário referente à contribuição previdenciária patronal incidente sobre os pagamentos realizados aos contribuintes individuais.
Do voto vencido do acórdão da DRJ, destacamos os seguintes excertos:
- A Orientação Normativa MPS/SPS n° 2, de 17 de agosto de 2004, DOU 20/08/2004 disciplinava o recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes da contratação de pessoal pelos comitês financeiros de partidos políticos e candidatos a cargos eletivos, para prestação de serviços nas campanhas eleitorais, imputando a referida obrigação ao candidato; 
- Desta forma, o candidato a cargo eletivo é equiparado à empresa para fins de recolhimento das contribuições previdenciárias relacionadas às pessoas físicas que contratar para prestar serviços na sua campanha eleitoral;
- Na sequência, a matéria é regulada pela Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18 de setembro de 2006, DOU n° 181, de 20/09/2006 que trata da declaração para a Previdência Social e do recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes da contratação de pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitorais;
- O entendimento acerca do enquadramento do candidato a cargo eletivo baseia-se nas seguintes premissas:
a) o candidato a cargo eletivo é pessoa física;
b) a única possibilidade de equiparação de pessoa física a empresa seria seu enquadramento como contribuinte individual (parágrafo único do art. 15 da Lei n° 8.212/91), não sendo esse o caso do candidato a cargo eletivo;
c) a Lei 9.504/97 que estabelece normas para as eleições, não dá tratamento de pessoa jurídica ao candidato a cargo eletivo, nem o equipara a tal.
(...)
Portanto, aplicando-se ao caso em tela, na competência 08/2006 o candidato a cargo eletivo é equiparado à empresa para fins de recolhimento das contribuições previdenciárias relacionadas às pessoas físicas que contratar para prestar serviços na sua campanha eleitoral, consoante dispõe a Instrução Normativa MPS/SPS n° 2/2004 - DOU 20/08/2004.
Por outro lado, a partir de 09/2006, a Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18 de setembro de 2006 (DOU n° 181, de 20/09/2006), determina de forma expressa que os comitês eleitorais deverão efetuar o recolhimento das contribuições em relação aos segurados - contribuintes individuais que contratar para prestar serviços em campanha eleitoral, obrigando-se a arrecadar a contribuição dos segurados a seu serviço, descontando-a das respectivas  remunerações, utilizando para tanto as respectivas inscrições no CNPJ e de informar os fatos geradores em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.
Em assim sendo, a obrigação restrita ao comitê eleitoral não pode ser estendida ao candidato a cargo eletivo, ainda que o mesmo também venha a contratar pessoal (contribuintes individuais) para a prestação de serviços em campanha eleitoral, tal como o comitê.
Pelo exposto, em decorrência do comando das orientações normativas vigentes, declara-se procedente o lançamento na competência 08/2006, mantendo-o, e improcedente o lançamento objeto nas competências 09/2006 e 10/2006, excluindo-o do crédito.
Como se vê, a conclusão alcançada pelo d. Relator de primeira instância foi no sentido de julgar procedente em parte o lançamento fiscal, mantendo-se o crédito tributário apenas em relação à competência de 08/2006, em face do disposto na Instrução Normativa MPS/SPS n° 2/2004, segundo a qual o candidato a cargo eletivo é equiparado à empresa para fins de recolhimento das contribuições previdenciárias relacionadas às pessoas físicas que contratar para prestar serviços na sua campanha eleitoral.
Em relação às competências de 09 e 10/2006, aquele julgou concluiu pela improcedência do lançamento, tendo em vista que a Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18 de setembro de 2006 (DOU n° 181, de 20/09/2006), determina de forma expressa que os comitês eleitorais deverão efetuar o recolhimento das contribuições em relação aos segurados - contribuintes individuais que contratar para prestar serviços em campanha eleitoral, obrigando-se a arrecadar a contribuição dos segurados a seu serviço, descontando-a das respectivas  remunerações, utilizando para tanto as respectivas inscrições no CNPJ e de informar os fatos geradores em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.
O voto vencedor do acórdão de primeira instância, entretanto, afastou esse entendimento, destacando que a Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, D.O.U. de 20/09/2006, trata apenas das obrigações previdenciárias do comitê financeiro de partido político com relação aos contribuintes individuais que contratasse, especificando que o mesmo deveria arrecadar a contribuição do segurado a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração e de recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo, de acordo com o art. 4° da Lei n° 10.666/2003. Referida Instrução é silente quanto às obrigações dos candidatos a cargos eletivos e não revogou a Orientação Normativa MPS/SPS n° 2, de 17/08/2004, motivo pelo qual fica mantido o entendimento nela esposado.
Corroborando com a conclusão alcançada no voto vencedor do acórdão de primeira instância, o d. Relator do presente recurso voluntário, valendo-se do permissivo constante no § 3º do art. 57 do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 4 de junho de 2017, adotou como razões de decidir, neste particular, os fundamentos daquela decisão, mediante transcrição da decisão recorrida.
Pois bem!
Com relação ao entendimento exposto no voto vencedor da decisão de primeira instância, no sentido de que a Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, D.O.U. de 20/09/2006, trata apenas das obrigações previdenciárias do comitê financeiro de partido político com relação aos contribuintes individuais que contratasse, quedando-se silente quanto às obrigações dos candidatos a cargos eletivos e não revogou a Orientação Normativa MPS/SPS n° 2, de 17/08/2004.
Ocorre que, analisando a ementa da susodita Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, tem-se que ela dispõe sobre a declaração para a Previdência Social e o recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes da contratação de pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitorais.
É dizer: referida norma, no âmbito de sua competência e abrangência, disciplinou a matéria referente ao recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes da contratação de pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitoras. Neste contexto, não há que se falar em �silêncio da norma� em relação aos candidatos a cargos eletivos. Diz o brocardo que verba cum effectu sunt accipienda, ou seja, a lei não contém palavras inúteis.
Ora, se a Instrução Normativa MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, que dispõe sobre o recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes da contratação de pessoal para prestação de serviços nas campanhas eleitorais¸ nada falou sobre a incidência de contribuições previdenciárias na contratação de contribuintes individuais por candidatos a cargos eletivos, não cabe ao intérprete, ao aplicador do direito, dizer o que a norma não disse.
Com relação ao argumento de que a referida Instrução Normativa MPS/SRP n° 16/2006 não revogou Orientação Normativa MPS/SPS n° 2/2004, melhor sorte não assisti àquela decisão.
Isto porque, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, existem outras formas de revogação além da expressa menção no texto normativo, in verbis:
DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942.
Art. 2º (...)
§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
Como se vê, além da expressa menção no novo texto normativo (fundamento no qual se embasou o voto vencedor da decisão de primeira instância), existe também a possibilidade de revogação da lei anterior pela lei posterior quando (i) seja com ela incompatível ou (ii) regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
No caso concreto, tem-se que a Instrução Normativa MPS/SRP n° 16/2006 (norma posterior) disciplina, justamente, a mesma matéria objeto da Orientação Normativa MPS/SPS n° 2/2004 (norma anterior), restando esta, pois, tacitamente revogado nos termos do susodito § 1º do art. 2º da LINDB.
Resta assim afastada, pois, a fundamentação adotada pelo voto vencedor da decisão de primeira instância e, por conseguinte, do voto do d. Relator do presente recurso voluntário, para a manutenção parcial do crédito tributário lançado.
No que tange ao entendimento exposto no voto vencido da decisão de primeira, no sentido de julgar procedente em parte o lançamento fiscal, mantendo-se o crédito tributário apenas em relação à competência de 08/2006, em face do disposto na Instrução Normativa MPS/SPS n° 2/2004, segundo a qual o candidato a cargo eletivo é equiparado à empresa para fins de recolhimento das contribuições previdenciárias relacionadas às pessoas físicas que contratar para prestar serviços na sua campanha eleitoral, entendo que melhor sorte não assiste ao lançamento fiscal.
Isto porque, a equiparação do candidato a cargo eletivo à empresa, para fins de recolhimento de contribuições previdenciárias, veiculada pelo art. 2º da Orientação Normativa MPS/SPS n° 2/2004, carece, no entendimento deste Conselheiro, de amparo legal.
De fato, nos termos do inciso I do art. 195 da CF, tem-se que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;
a receita ou o faturamento;
o lucro;
Como se vê, o dispositivo constitucional em destaque é claro e expresso ao dispor que a seguridade social será financiada, dentre outras fontes, pelas contribuições sociais da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei.
É dizer: a lei é a forma eleita pela Constituição para equiparação de determinada entidade à empresa, para fins de exigência das contribuições sociais.
E a lei assim o fez quando o quis. É o que se infere, por exemplo, do parágrafo único do art. 15 da Lei nº 8.212/91, in verbis:
Lei nº 8.212/91
Art. 15 (...)
Parágrafo único. Equiparam-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte individual e a pessoa física na condição de proprietário ou dono de obra de construção civil, em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras.
Registre-se, pela sua importância, que o referido art. 15 está inserido na �Seção II � Da Empresa e Do Empregador Doméstico� do �Capítulo I � Dos Contribuintes� da Lei 8.212/91.
Trata-se, à toda evidência, de estreita observância ao princípio da reserva legal, espécie do macro princípio da legalidade.
In casu, tem-se que a equiparação do candidato a cargo eletivo à empresa, para efeito de recolhimento de contribuições previdenciárias, foi veiculada por Orientação Normativa, assistindo razão ao Contribuinte, portanto, quando este afirma que não existe menção expressa na lei que o candidato é o responsável pela arrecadação e pagamento das contribuições previdenciárias relativas à campanha, mas sim, e exclusivamente, o comitê financeiro partidário (...) por não ser equiparado a empresa.
Conclusão
Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário do Contribuinte, cancelando-se o lançamento fiscal.
(documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior
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(documento assinado digitalmente)
Gregorio Rechmann Junior - Redator designado.

Participaram da presente sess@o de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros
da Silveira, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Ana Claudia Borges de Oliveira, Marcelo Rocha
Paura (suplente convocado), Renata Toratti Cassini, Gregério Rechmann Janior, Rafael Mazzer
de Oliveira Ramos e Francisco Ibiapino Luz. Ausente o conselheiro Luis Henrique Dias Lima,
substituido pelo conselheiro Marcelo Rocha Paura.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo de primeira instancia, que
julgou procedente em parte a impugnacédo apresentada pelo Contribuinte com o fito de extinguir
crédito tributario referente ao periodo de apuracdo compreendido entre 1/8/2006 a 31/10/2006.

Autuacdo e Impugnacéao

Por bem descrever os fatos e as razdes da impugnacdo, adoto excertos do relatério
da decisao de primeira instancia — Acérdao n° 10-18.161 - proferida pela 62 Turma da Delegacia
da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre - DRJ/POA - transcritos a seguir (processo
digital, fls. 74 a 84):

DO LANCAMENTO

Este lancamento fiscal foi identificado nos sistemas informatizados da Seguridade
Social pelo Debcad n°® 37.115.189-9, e para fins de controle na Secretaria da Receita
Federal do Brasil, recebeu nova numeracdo, passando a consubstanciar o processo n°
10950.004664/2007-47.

Trata-se de crédito previdenciario constituido em 21/09/2007, consoante AR -Aviso de
Recebimento Postal n° RA 12756827-4 (fls. 49), em desfavor do candidato a cargo
eletivo de deputado estadual, Sr. Belino Bravin Filho, identificado pela inscri¢do junto
ao Cadastro Nacional de Pessoa Juridica sob o n° 08.119.005/0001-40, fls. 28, contendo
contribui¢cdes devidas a Seguridade Social e a cargo do referido candidato, incidentes
sobre a remuneragdo por ele paga a contribuintes individuais (pessoas fisicas) que lhe
prestaram servicos na campanha eleitoral, no periodo de 08/2006 a 10/2006.

O item 9 do Relatério Fiscal informa que para a apuragdo do crédito previdenciario
foram tomados por base os valores constantes da prestacdo de Contas junto ao TRE- PR
e comprovantes de pagamentos.

O credito refere-se a contribuicdo previdenciaria patronal de 20% e a contribuigdo
previdenciaria a cargo do contribuinte individual, correspondente a 11% sobre o valor
recebido e ndo descontada na época (itens 1 e 7 do relatério fiscal).

Consta do relatério fiscal que o contribuinte ndo declarou os valores pagos aos
contribuintes individuais em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informacdes a
Previdéncia Social, razdo pela qual foi lavrado o Auto de Infragdo Debcad n°
37.115.188-0 e a Representacdo Fiscal para Fins Penais, em razdo de sonegagdo de
contribuicdo previdenciaria.

O langamento, consolidado em 19/09/2007, atingiu o montante de R$ 19.601,29
(dezenove mil, seiscentos e um reais e vinte e nove centavos).
DA IMPUGNACAO

Tempestivamente o Sr. Belino Bravin Filho, impugnou o lancamento através do
instrumento de fls. 58/63, alegando que, seguindo as regras da legislacéo eleitoral para o
pleito de 2006, firmou sua candidatura objetivando galgar uma vaga perante a
Assembléia Legislativa do Estado do Parana e para tanto, apés homologacao da mesma,
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solicitou junto & Receita Federal a abertura de CNPJ (08.119.005/000140 ELEICAO
2006 - BELINO BRAVIN FILHO - DEPUTADO ESTADUAL) para a realizagao de
arrecadacdo de recursos e pagamento de despesas relativas ao certame eleitoral.
Esclarece que o CNPJ é obrigatério somente para a prestacdo de contas em relacéo a
movimentacdo bancaria, perante a Justica eleitoral, conferindo ao candidato
personalidade juridica prdpria, ndo vinculando-o a categoria de empresa.

Aduz que a campanha eleitoral ndo figura entre os responsaveis obrigatérios ou
facultativos para o recolhimento da contribuicdo previdenciaria, elencados nos arts. 11 e
12 da Lei n° 8.212/91, seus paragrafos, incisos e alineas.

Refere que a presente notificacdo foi formalizada com base na Instru¢cdo Normativa
MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, publicada no DOU n° 181, de 20/09/2006, a qual
disciplina que somente o comité financeiro dos partidos politicos é responsavel pela
arrecadacdo e pelo recolhimento das contribuicbes previdenciarias, ndo existindo
qualquer mencgéo expressa desta obrigatoriedade em relacdo ao candidato. Cita que esta
instrucdo normativa entrou em vigor somente com a sua publicagdo no DOU, o que
ocorreu em 20/09/2006, ou seja, quase no fim da campanha eleitoral, ndo gerando
efeitos retroativos.

Salienta que pela lei Eleitoral os cidaddos que prestam servicos durante a campanha
eleitoral ndo possuem qualquer tipo de vinculo trabalhista em relacdo aos comités e aos
candidatos, conforme artigo 100 da Lei n° 9.504/97 e alteracdes.

Conclui que é ilegitimo o langamento afirmando que as irregularidades apontadas nao
ocorreram.

Por fim, impugna por total a NFLD, nos termos da fundamentacéo supramencionada,
pughando que receba a presente por tempestiva, dando provimento total & razGes
apresentadas e arquivando a combatida NFLD por falta de amparo legal, como medida
de justiga.

(Destaque no original)

Julgamento de Primeira Instancia

A 62 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto

Alegre julgou procedente em parte a contestagdo do Impugnante, nos termos do relatdrio e
voto registrados no Acordao recorrido, cuja ementa transcrevemos (processo digital, fls. 74 a

84):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/08/2006 a 31/10/2006
NFLD DEBCAD n°37.115.189-9

NOTIFICACAO FISCAL DE LANCAMENTO DE DEBITO. CANDIDATO A
CARGO ELETIVO. CONTRATACAO DE PESSOAL PARA PRESTACAO DE
SERVICOS EM CAMPANHA ELEITORAL. RESPONSABILIDADE PELOS
RECOLHIMENTOS PREVIDENCIARIOS.

O candidato a cargo eletivo é responsavel somente quanto ao recolhimento das
contribui¢des previdencidrias patronais decorrentes da contratacdo de pessoal
(contribuintes individuais) para prestacdo de servigos em sua campanha eleitoral.

Lancamento Procedente em Parte

Recurso VVoluntario

Discordando da respeitavel decisdo, o Sujeito Passivo interpds recurso voluntério,

basicamente repisando os argumentando apresentados na impugnacao, o qual, em sintese, traz
de relevante para a solucao da presente controvérsia (processo digital, fls. 93 a 96):

1. alega nulidade da autuacéo, por falta de fundamentacéo legal;
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2. pedindo, subsidiariamente, a improcedéncia do lancamento referente as
competéncias 9 e 10 de 20006, “por estarem sob a égide da IN MPS/SRP 16/2006, na qual exclui
de obrigatoriedade o candidato a mandato eletivo da responsabilidade previdencidria”.

E o relatério

Voto Vencido

Conselheiro Francisco Ibiapino Luz - Relator
Admissibilidade

O recurso é tempestivo, pois a ciéncia da decisdo recorrida se deu em 27/2/2009
(processo digital, fl. 87), e a peca recursal foi interposta em 4/3/2009 (processo digital, fl. 93),
dentro do prazo legal para sua interposi¢do. Logo, ja que atendidos os demais pressupostos de
admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972, dele tomo
conhecimento.

Preliminares
Nulidade do langcamento

Inicialmente, registre-se que o lancamento é ato privativo da Administracdo
Publica, pelo qual se verifica e registra a ocorréncia do fato gerador, a fim de apurar o quantum
devido pelo sujeito passivo da obrigacéo tributaria prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25
de outubro de 1966 - Cédigo Tributério Nacional (CTN). Portanto, a luz do art. 142 do mesmo
Codigo, trata-se de atividade vinculada e obrigatéria, como tal, sujeita a apuracdo de
responsabilidade funcional em caso de descumprimento, pois a autoridade ndo deve nem pode
fazer juizo valorativo acerca da oportunidade e conveniéncia do langcamento. Confira-se:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacao correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o0 montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Gnico. A atividade administrativa de langamento € vinculada e obrigatoria,
sob pena de responsabilidade funcional.

Assim sendo, ndo se apresenta razoavel o argumento do Recorrente de que o
lancamento ora contestado é nulo, supostamente por falta de fundamentacéo legal. Ndo obstante
mencionada alegacéo, entendo que a notificacdo de lancamento contém todos 0s requisitos legais
estabelecidos no art. 11 do Decreto n°® 70.235/72, que rege o Processo Administrativo Fiscal,
trazendo, portanto, as informacgdes obrigatorias previstas nos seus incisos | a IV e paragrafo
unico, especialmente aquelas necessarias ao estabelecimento do contraditério, permitindo a
ampla defesa da autuada. Confirma-se:

Art. 11. A notificacdo de langamento sera expedida pelo 6rgdo que administra o tributo
e contera obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do notificado;

Il - o valor do crédito tributario e o prazo para recolhimento ou impugnag&o;

111 - a disposic¢éo legal infringida, se for o caso;

IV - a assinatura do chefe do 6rgdo expedidor ou de outro servidor autorizado e a
indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de matricula.
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Paragrafo Unico. Prescinde de assinatura a notificagdo de lancamento emitida por
processo eletrénico.

A tal respeito, dito langcamento identificou a irregularidade apurada e motivou, de
conformidade com a legislacdo aplicavel a matéria, o procedimento adotado, tudo feito de forma
transparente e precisa, como se pode observar na documentagdo acostada aos autos, em
consonancia, portanto, com os principios constitucionais da ampla defesa, do contraditério e da
legalidade (processo digital, fls. 3 a 22).

Tanto é verdade, que a Interessado refutou, de forma igualmente clara, a
imputacdo que lhe foi feita, como se observa do teor de sua contestacdo e da documentacéo a ela
anexada. Neste sentido, expds 0os motivos de fato e de direito de suas alegagdes e 0s pontos de
discordancia, discutindo o mérito da lide relativamente a matéria envolvida, nos termos do inciso
I11 do art. 16 do Decreto n° 70.235/72, ndo restando ddvidas de que compreendeu perfeitamente
do que se tratava a exigéncia.

Além disso, nos termos do art. 59 do Decreto n°® 70.235/1972, incisos | e Il, a
nulidade processual opera-se somente quando o feito administrativo foi praticado por autoridade
incompetente ou, exclusivamente quanto aos despachos e decisdes, ficar caracteriza pretericdo
ao direito de defesa respectivamente, nestes termos:

Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do
do direito de defesa.

Como se V&, cogitacdo acerca do cerceamento de defesa é de aplicacdo restrita
nas fases processuais ulteriores a constituicdo do correspondente crédito tributario (despachos e
decisbes). Por conseguinte, suposta nulidade de autuacdo (auto de infracdo ou notificagcdo de
lancamento) transcorrerd tdo somente quando lavrada por autoridade incompetente.

Ademais, conforme art. 60 do mesmo Decreto, outras falhas prejudiciais ao
sujeito passivo, quando for o caso, serdo sanadas no curso processual, sem que isso importasse
forma diversa de nulidade. Confira-se:

Art. 60. As irregularidades, incorrecGes e omissfes diferentes das referidas no artigo
anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo
para o sujeito passivo, salvo se este Ihes houver dado causa, ou quando ndo influirem na
solugdo do litigio.

Ante 0 exposto, 0 caso em exame nao se enquadra nas transcritas hipoteses de
nulidade, sendo incabivel sua declaracdo, por ndo se vislumbrar qualquer vicio capaz de
invalidar o procedimento administrativo adotado. Logo, esta pretensdo preliminar ndo pode
prosperar, porquanto sem fundamento legal razoavel.

Mérito
Fundamentos da decisdo de origem

Por oportuno, vale registrar que os 88 1° e 3° do art. 57 do Anexo Il do RICARF,
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015, com a reda¢do dada pela Portaria MF
n® 329, de 4 de junho de 2017, facultam o relator fundamentar seu voto mediante transcri¢do da
decisdo recorrida, quando o recorrente ndo inovar em suas razdes recursais, verbis:

Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a seguinte ordem:

]
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§ 1° A ementa, relatério e voto deverdo ser disponibilizados exclusivamente aos
conselheiros do colegiado, previamente ao inicio de cada sessdo de julgamento
correspondente, em meio eletrénico.

L]

§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcricdo da decisdo de primeira
instancia, se o relator registrar que as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa
perante a segunda instancia e propuser a confirmacdo e adocdo da decisdo recorrida.
(Redacéo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

Nessa perspectiva, quanto as demais questdes levantadas no recurso, 0 Recorrente
basicamente reiterou os termos da impugnacgdo, nada acrescentando que pudesse alterar o
julgamento a quo. Logo, tendo em vista minha concordancia com os fundamentos do Colegiado
de origem e amparado no reportado preceito regimental, adoto as razdes de decidir constantes no
voto condutor do respectivo acérddo, nestes termos:

[]
Voto Vencido

Trata-se de definir se no periodo de 08/2006 a 10/2006 o candidato a cargo eletivo é
responsavel quanto ao recolhimento das contribuigdes previdencidrias decorrentes da
contratagdo de pessoal para prestacdo de servigos em sua campanha eleitoral.

A Orientacdo Normativa MPS/SPS n° 2, de 17 de agosto de 2004, DOU 20/08/2004
disciplinava o recolhimento das contribuicdes previdencidrias decorrentes da
contratacdo de pessoal pelos comités financeiros de partidos politicos e candidatos a
cargos eletivos, para prestacdo de servicos nas campanhas eleitorais, imputando a
referida obrigacéo ao candidato, como se I& no seu art. 2°

Orientagdo Normativa MPS/SPS n" 2/2 004,

Art. | ° E segurado contribuinte individual, nos termos da alinea "g" do inciso V
do art. 12 e da alinea "g" do inciso V do art. 11, respectivamente das Leis n"s
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, a pessoa fisica contratada por
comité financeiro de partido politico ou por candidato a cargo eletivo, para
prestacdo de servicos nas campanhas eleitorais.

Art. 2° Para efeito de recolhimento de contribuicdes previdenciarias. os
candidatos a cargos eletivos e 0s comités financeiros de partidos politicos
equiparam-se a empresa, nos termos do paragrafo Gnico do art. 15 da Lei n"
8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 3° Os candidatos a cargos eletivos e os comités financeiros de partidos
politicos utilizardo as respectivas inscricbes no Cadastro Nacional de Pessoas
Juridicas - CNPJ, concedidas pela Secretaria da Receita Federal/MF, para
recolher as contribui¢Bes previstas nos arts. 20, 21 e 22 da Lei n°® 8.212, de 24
de julho de 1991, incidentes sobre as remuneracfes pagas, devidas ou
creditadas aos segurados de que trata
oart.1°

Art. 4° A ocorréncia de fatos geradores de contribuicdes e demais informacGes
pertinentes deverdo ser informadas ao Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, mediante Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo e Informag6es a Previdéncia Social -GFIP.

Art. 5° Revoga-se a Orientacdo Normativa n" 01, de 22 de agosto de 2002.
Art. 6° Esta Orientagcdo Normativa entra em vigor na data de sua publicagéo.

Desta forma, o candidato a cargo eletivo é equiparado a empresa para fins de
recolhimento das contribui¢des previdenciarias relacionadas as pessoas fisicas que
contratar para prestar servi¢os na sua campanha eleitoral.
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As norma juridicas representam imperativos de observancia obrigatoria e o julgador esta
obrigado a aplicar as normas validas e vigentes. Sancionada a norma legal, para que se
inicie o tempo de sua validade, ela deve ser publicada. Publicada a norma, diz-se que ela
é vigente.

Na seqliéncia, a matéria é regulada pela Instrucdo Normativa MPS/SRP n° 16, de 18 de
setembro de 2006, DOU n° 181, de 20/09/2006 que trata da declaracdo para a
Previdéncia Social e do recolhimento das contribui¢fes previdenciarias decorrentes da
contratacdo de pessoal para prestacdo de servigos nas campanhas eleitorais:

Instrugdo Normativa MPS/SRP n° 16/2006

Art. 1 ° E segurado contribuinte individual, nos termos das alineas "g" e "h" do
inciso V do art. 12 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, a pessoa fisica
contratada, respectivamente, por comité financeiro de partido politico ou por
candidato a cargo eletivo, para prestacao de servicos nas campanhas eleitorais.

Art. 2° O comité financeiro de partido politico tem a obrigacéo de arrecadar a
contribuicdo do segurado contribuinte individual a seu servigo, descontando-a
da respectiva remuneracdo, e de recolher o valor arrecadado juntamente com a
contribuic&o a seu cargo, de acordo com o art. 4° da Lei n" 10.666, de 8 de maio
de 2003, utilizando-se da respectiva inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas
Juridicas - CNPJ, concedida pela Secretaria da Receita Federal.

Art. 3° A ocorréncia de fatos geradores de contribuicdes e demais informagdes
pertinentes deverdo ser informadas a Previdéncia Social mediante Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e InformacGes a
Previdéncia Social - GFIP.

Art. 4° O disposto nos arts. 2° e 3° aplica-se aos fatos geradores ocorridos até
31 de dezembro do ano em que as inscrigdes no CNPJ forem feitas.

Art.5° Esta Instrucdo Normativa entra em vigor na data de sua publicagao.

O entendimento acerca do enquadramento do candidato a cargo eletivo baseia-se nas
seguintes premissas:

a) o candidato a cargo eletivo é pessoa fisica;

b) a Unica possibilidade de equiparacdo de pessoa fisica a empresa seria seu
enquadramento como contribuinte individual (pardgrafo Unico do art. 15 da Lei n°
8.212/91), ndo sendo esse 0 caso do candidato a cargo eletivo;

c) a Lei 9.504/97 que estabelece normas para as elei¢des, ndo da tratamento de pessoa
juridica ao candidato a cargo eletivo, nem o equipara a tal, como se vé a sequir:

Art. 20. O candidato a cargo letivo fara, diretamente ou por intermédio de
pessoa por ele designada, a administracéo financeira de sua campanha, usando
recursos passados pelo comité, inclusive os relativos a cota do Fundo
Partidario, recursos préprios ou doacGes de pessoas fisicas ou juridicas, na
forma estabelecida em lei.

d) A Instrucdo Normativa SRF/TSE n° 609, de 10/01/2006, determina que:

Art. 1°. Estdo obrigadas a inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ), na forma estabelecida por esta Instrucdo Normativa, as seguintes
entidades e pessoas fisicas:

I - comités financeiros dos partidos politicos;

Il-candidatos a cargos eletivos;

(sem grifos no original)

Este entendimento foi ratificado e pormenorizado com maior clareza na instrucéo que se
seguiu acerca do mesmo assunto, através da Instrugdo Normativa RFB n° 872, de
26/08/2008 (DOU 28/08/2008), hoje vigente, e, ainda que ndo contemple o periodo em
tela, serve para elucidar a questéo:
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INSTRUGCAO NORMATIVA RFB N° 872, DE 26 DE A GOSTO DE 2008 - DOU
DE 28/08/2008

Art. 1° Esta Instrucdo Normativa disciplina a declaracéo e o recolhimento das
contribuicdes previdenciarias e das contribuicfes devidas a outras entidades ou
fundos, decorrentes da contratacdo, por comité financeiro de partido politico e
por candidato a cargo eletivo, de pessoal para prestacdo de servicos em
campanha eleitoral.

Art. 2° E segurado contribuinte individual, nos termos das alineas "g"e "h" do
inciso V do art. 12 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, a pessoa fisica
contratada, respectivamente, por comité financeiro de partido politico ou por
candidato a cargo eletivo, para prestacao de servicos em campanha eleitoral.

Art. 3° Os comités financeiros de partidos politicos se equiparam a empresa em
relacdo aos segurados contratados para prestar servicos em campanha
eleitoral, nos termos do paragrafo Unico do art. 15 da Lei n° 8.212, de 1991.

Art. 4° A equiparacéo de que trata o art. 3° ndo se aplica ao candidato a careo
eletivo que contrate segurados para prestar servicos em campanha eleitoral.

Art. 5° O comité financeiro de partido politico tem a obrigac&o de:

| - arrecadar a contribui¢do do segurado contribuinte individual a seu servico,
descontando-a da respectiva remuneragéo; e

Il - recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuicdo a seu
cargo, utilizando-se de sua inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas
Juridicas (CNPJ).

Paragrafo Gnico. Além das obrigacGes previstas nos incisos | e Il do caput, o
comité financeiro de partido politico deve arrecadar, mediante desconto no
respectivo salario-de-contribuicao, e recolher a contribuicdo ao Servico Social
do Transporte (SEST) e ao Servico Nacional de Aprendizagem do Transporte
(SENAT), devida pelo segurado contribuinte individual transportador autbnomo
de veiculo rodoviério que lhe presta servicos em campanha eleitoral.

Art. 6° A ocorréncia de fatos geradores de contribuicdes previdenciarias e de
contribuicBes devidas a outras entidades ou fundos, bem como as demais
informagdes pertinentes, deverdo ser declaradas a Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) mediante Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servico e Informac6es a Previdéncia Social (GFIP).

Art. 7° O disposto nos arts. 3° 5° e 6° se aplica aos fatos geradores ocorridos
até 31 de dezembro do ano em que as inscrigbes no CNPJ forem feitas.

Art. 8° Esta Instrucdo Normativa entra em vigor na data de sua publicac&o.

Art. 9° Fica revogada a Instrugdo Normativa MPS/SRP n" 16, de 12 de setembro
de 2006.

Consoante o art. 146 do CTN, a modificacdo introduzida, de oficio ou em conseqiiéncia
de decisdo administrativa ou judicial, nos critérios juridicos adotados pela autoridade
administrativa no exercicio do lancamento somente pode ser efetivada, em relagdo a um
mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente a sua introducéo.

Este artigo trata de "critério juridico", ou seja, de interpretacdo ou orientacdo no que
tange a aplicacdo da lei material. Quando se fala em mudanca de “critério juridico",
deve-se entender mudanca do sentido e do alcance que se empresta a norma juridica.
Essa mudanca de orientacdo ndo pode ser introduzida com efeito retroativo.

No mesmo sentido do art. 146 do CTN, encontra-se a regra contida no inciso XIII do
paragrafo Unico do art. 2° da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que trata do
processo administrativo no &mbito da Administragdo Publica Federal:

"Art. 2°. A Administracdo Publica obedecera, dentre outros, aos principios da
legalidade, finalidade, motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade,
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moralidade, ampla defesa, contraditdrio, seguranca juridica, interesse publico e
eficiéncia.

Paragrafo Gnico. Nos processos administrativos serdo observados, entre outros,
0s critérios de:

()

X1 - interpretacdo da norma administrativa da forma que melhor garanta o
atendimento do fim puablico a que se dirige, vedada aplicacdo retroativa de nova
interpretacédo. "

Sérgio Ferraz e Adilson Abreu Dallari, comentado esse dispositivo legal, disseram:

"Qutro cuidado que se exige da decisdo assenta-se no art. 2° Xlll, da Lei
n.°9.784, de 1999: nova interpretacdo administrativa da norma que baliza a
relacdo subjacente ao litisio ou a postulagdo ndo pode ser aplicada
retroativamente. Efetivamente, constituiria vulneracdo insuportavel ao principio
da seguranca juridica (dentre outros) permitir, por exemplo, desconstitui¢o,
invalidacdo ou modificacdo coercitiva das relagdes juridicas regularmente
constituidas, ao sabor do vento das alteragdes de critério para entendimento do
Direito implicado. " (2)

Na mesma linha de raciocinio, Maria Sylvia Zanella di Pietro:

"Como participante da Comiss&o de juristas que elaborou o anteprojeto de que
resultou essa lei, permito-me afirmar que o objetivo da inclusdo desse
dispositivo foi o de vedar a aplicagdo retroativa de nova interpretacdo de lei no
ambito da Administracé@o Puablica. Essa idéia ficou expressa no paragrafo unico,
inciso XIII, do artigo 2°, quando impde, entre os critérios a serem observados,
"interpretacdo da norma administrativa da forma que melhor garanta o
atendimento do fim pablico a que se dirige, vedada aplicagéo retroativa de nova
interpretacéo ".

O principio se justifica pelo fato de ser comum, na esfera administrativa, haver
mudanca de interpretacdo de determinadas normas legais, com a conseqliente
mudanca de orientacdo, em cardter normativo, afetando situaces ja&
reconhecidas e consolidadas na vigéncia de orientacdo anterior. Essa
possibilidade de mudanga de orientagdo é inevitavel, porém gera insegurancga
juridica, pois os interessados nunca sabem quando a sua situagéo sera passivel
de contestacdo pela propria Administracdo Publica. Dai a regra que veda a
aplicacéo retroativa.

O principio tem que ser aplicado com cautela, para ndo levar ao absurdo de
impedir a Administracdo de anular atos praticados com inobservancia da lei.
Nesses casos, ndo se trata de mudanca de interpretacdo, mas de ilegalidade,
esta sim a ser declarada retroativamente, ja que atos ilegais ndo geram direitos.

()

Isto ndo significa que a interpretacdo da lei ndo possa mudar; ela
freqlientemente muda como decorréncia e imposicao da prépria evolugdo do
direito. O que ndo € possivel é fazé-la retroagir a casos ja decididos com base
em interpretagdo anterior, considerada valida diante das circunstancias do
momento em que foi adotada. " (3)

Portanto, aplicando-se ao caso em tela, na competéncia 08/2006 o candidato a cargo
eletivo é equiparado a empresa para fins de recolhimento das contribuices
previdenciarias relacionadas as pessoas fisicas que contratar para prestar servi¢os na sua
campanha eleitoral, consoante dispde a Instrucdo Normativa MPS/SPS n° 2/2004 -
DOU 20/08/2004.

Por outro lado, a partir de 09/2006, a Instrucdo Normativa MPS/SRP n° 16, de 18 de
setembro de 2006 (DOU n° 181, de 20/09/2006), determina de forma expressa que 0s
comités eleitorais deverdo efetuar o recolhimento das contribui¢cfes em relacdo aos
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segurados -contribuintes individuais que contratar para prestar servigos em campanha
eleitoral, obrigando-se a arrecadar a contribuicdo dos segurados a seu Sservico,
descontando-a das respectivas remuneracdes, utilizando para tanto as respectivas
inscricdes no CNPJ e de informar os fatos geradores em GFIP - Guia de Recolhimento
do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social.

Em assim sendo, a obrigacdo restrita ao comité eleitoral ndo pode ser estendida ao
candidato a cargo eletivo, ainda que o mesmo também venha a contratar pessoal
(contribuintes individuais) para a prestagdo de servigos em campanha eleitoral, tal como
0 comité.

Pelo exposto, em decorréncia do comando das orientacfes normativas vigentes, declara-
se procedente o langcamento na competéncia 08/2006, mantendo-o, e improcedente o
langcamento objeto nas competéncias 09/2006 e 10/2006, excluindo-o do crédito.

Voto Vencedor

O presente lancamento, fiscal foi constituido em 21/09/2007 e imputa a
candidato a cargo eletivo, a responsabilidade pelo recolhimento de
contribuigdes previdenciérias incidentes sobre remuneracéo paga a contribuintes
individuais por ele contratados para lhe prestarem servigos na campanha
eleitoral, nas competéncias 08 a 10/2006.

O julgador deve obediéncia ao art. 116, incisos Il e IV da Lei n° 8.112, de
1990, e também ao entendimento da Administracdo expresso em atos
normativos.

O langamento baseou-se no entendimento disposto na Orientagdo Normativa
MPS/SPS n° 2, de 17/08/2004, publicada no D.O.U. de 20/08/2004, de que o
candidato a cargo eletivo € equiparado a empresa, nos termos do paragrafo
Unico do art. 15 da Lei n° 8.212/91 e, como tal, estaria obrigado a retencéo e ao
recolhimento das contribui¢fes previdenciarias incidentes sobre a remuneracéo
dos segurados contribuintes individuais que contratou para lhe prestarem
servigos na campanha eleitoral.

A Instrucdo Normativa MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, D.O.U. de 20/09/2006,
trata apenas das obrigacBes previdenciarias do comité financeiro de partido
politico com relagdo aos contribuintes individuais que contratasse,
especificando que 0 mesmo deveria arrecadar a contribui¢cdo do segurado a seu
servigo, descontando-a da respectiva remuneracdo e de recolher o valor
arrecadado juntamente com a contribuicéo a seu cargo, de acordo com o art. 4°
da Lei n° 10.666/2003. Referida Instrucdo é silente quanto as obrigacdes dos
candidatos a cargos eletivos e ndo revogou a Orientacdo Normativa MPS/SPS
n° 2, de 17/08/2004, motivo pelo qual fica mantido o entendimento nela
esposado.

Para ser equiparado a empresa nos termos do paragrafo unico do art. 15 da Lei
n° 8.212/91, o candidato a cargo eletivo foi considerado contribuinte individual,
respondendo pelas obrigacBes previdenciarias decorrentes da contratagdo de
segurados para lhe prestarem servigos. Estas pessoas fisicas, contratadas para
prestacdo de servicos em campanha eleitoral enquadram-se na categoria de
contribuintes individuais, segurados obrigatorios do Regime Geral de
Previdéncia Social - RGPS, conforme alineas "g" e "h" do inciso V do art. 12 da
Lei n® 8.212/91.

Analisando as contribuicBes lancadas neste crédito, percebe-se que estdo sendo
cobradas do candidato (contribuinte individual), as contribuicdes a cargo dos
segurados que contratou (contribuintes individuais), com base no art. 4° da Lei
n° 10.666/2003. Ocorre que referido dispositivo, no paragrafo 3° do art. 4°,
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expressamente afasta do contribuinte individual a obrigatoriedade de descontar
a contribuicdo de outro contribuinte individual que contratou, conforme se I€:

Lei ° (sic)10.666, de 08/05/2003

Art. 4° Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuicdo do segurado
contribuinte individual a seu servico, descontando-a da respectiva remuneracéo,
e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribui¢do a seu cargo até o
dia dois do més seguinte ao da competéncia.

()

§ 3° O disposto neste artigo ndo se aplica ao contribuinte individual, quando
contratado por outro contribuinte individual equiparado a empresa ou por
produtor rural pessoa fisica ou por missao diplomatica e reparticao consular de
carreira estrangeiras, e nem ao brasileiro civil que trabalha no exterior para
organismo oficial internacional do qual o Brasil € membro efetivo.

Assim, tenho que o presente lancamento fiscal deve ser retificado, excluindo-se
as contribuicbes de responsabilidade dos contribuintes individuais contratados,
uma vez que o sujeito passivo ndo é o responsavel pela retencdo nem pelo
recolhimento de tais contribuigdes, cujo recolhimento é obriga¢do do proprio
trabalhador contratado. As contribuicfes ditas patronais devem ser mantidas
pois estdo de acordo com o entendimento da Administracdo a época da
ocorréncia dos fatos geradores.

Apenas para fins de esclarecimento, embora a Lei ndo tenha sofrido nenhuma
alteracdo no tempo, a interpretagdo dada pela Seguridade Social veio a ser
modificada através da Instrucdo Normativa RFB n° 872, de 26/08/2008, D.O.U.
de 28/08/2008, que entdo expressa, de forma taxativa em seu art. 4°, que o
candidato a cargo eletivo ndo se equipara a empresa em relacdo aos segurados
gue contrate para prestar servicos em campanha eleitoral. Assim, forte no art.
146 do CTN, a modificacdo introduzida de oficio nos critérios juridicos
adotados pela administracdo tributaria apenas surte efeito com relacdo a fato
gerador superveniente, de modo que tal mudanca de entendimento apenas pode
ser implementada para fatos geradores ocorridos apds a publicacdo da IN RFB
n° 872/2008.

Com relacéo ao argumento do sujeito passivo, no sentido de que a campanha
eleitoral ndo seria responsavel obrigatdria pelo recolhimento de contribuices
previdenciarias, por ndo se amoldar aos conceitos elencados nos arts. 11 e 12 da
Lei n°® 8.212/91, tenho que lhe assiste razdo, porém em nada modifica este
crédito tributario, que ndo foi lavrado contra a campanha eleitoral, mas sim
contra candidato a cargo eletivo, pessoa fisica considerada contribuinte
individual e equiparada a pessoa juridica em relagdo aos segurados que lhe
prestaram servigos.

Quanto a afirmativa do contribuinte de que a IN MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006
teria disciplinado que somente o comité financeiro dos partidos politicos é
responsdvel pela arrecadacdo e pelo recolhimento das contribuicfes
previdenciarias, tenho-a como equivocada, pois referida norma apenas explicita
que estas entidades devem arrecadar a contribuicdo do segurado contribuinte
individual a seu servico, descontando-a da respectiva remuneracgéo e de recolher
o0 valor arrecadado juntamente com a contribuicdo a seu cargo, de acordo com o
art. 4° da Lei n° 10.666/2003. Em momento algum tal instrucdo exonera o
candidato a cargo eletivo do recolhimento das contribui¢fes ditas patronais
como também nada refere - e nem poderia -com relacdo ao desconto da
contribuicdo dos contribuintes individuais que contratar, posto que, como
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contribuinte individual, esta expressamente desonerado desta obrigacdo pelo §
3°do art. 4° da Lei n° 10.666/2003.

Relativamente a alegacdo de que, pela lei eleitoral, os cidaddos que trabalham
nas campanhas eleitorais ndo possuem vinculo trabalhista com os comités nem
com os candidatos, tenho que ndo se aplica ao presente lancamento fiscal, pois
ndo estd sendo estabelecido qualquer vinculo trabalhista com os prestadores de
servigos, 0s quais s@o enquadrados na categoria de segurados contribuintes
individuais.
(Destaques no original)

Conclusao

Ante 0 exposto, rejeito a preliminar suscitada no recurso interposto e, no mérito,
nego-lhe provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz

Voto Vencedor

Conselheiro Gregorio Rechmann Junior, Redator designado.

Em que pese as bens fundamentadas razdes de decidir do voto do ilustre relator,
peco vénia para delas discordar pelas razGes abaixo expostas.

Conforme exposto no voto supra, trata-se o presente caso de crédito
previdenciario constituido em desfavor do candidato a cargo eletivo de deputado estadual, Sr.
Belino Bravin Filho, identificado pela inscricdo junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Juridica
sob 0 n° 08.119.005/0001-40, contendo contribui¢bes devidas a Seguridade Social e a cargo do
referido candidato, incidentes sobre a remuneracdo por ele paga a contribuintes individuais
(pessoas fisicas) que lhe prestaram servi¢cos na campanha eleitoral, no periodo de 08/2006 a
10/2006.

Registre-se pela sua importancia que, no Item IV — COMPETENCIA PARA
FISCALIZAR, ARRECADAR, COBRAR E FATO GERADOR do Relatério Fiscal, a
autoridade administrativa fiscal informa que, em anexo a NFLD, uma copia da Instrucdo
Normativa MPS/SRP n° 16, de 18 de setembro de 2006, publicada no DOU n° 181 de
20/09/2006, secéo 1, pagina 132, onde dispde sobre a declaracéo para a Previdéncia Social e 0
recolhimento das contribuicfes previdenciarias decorrentes da contratacdo de pessoal para
prestacao de servicos nas campanhas eleitorais.

Cientificado do lancamento fiscal, o Contribuinte apresentou a sua impugnacéo de
fls., destacando, dentre outros pontos, que:

- O CNPJ da campanha eleitoral é obrigatorio e utilizado somente para a prestacéo de
contas perante a Justica Eleitoral relativo a movimentagao bancaria;

- O ato exigido pela Justica Eleitora o candidato personalidade juridica prépria, ndo
vinculando este a categoria de empresa, haja vista esta ndo visar lucro e ter destinacdo
especifica como ja mencionado;
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- Como se verifica na Lei n° 8212/91, mais precisamente em seus artigos 11 e 12, como
também nos paragrafos, incisos e alineas, a campanha eleitoral ndo esta elencada, nem
prevista, dentre aqueles responsaveis, obrigatorios ou facultativos, para o recolhimento
de contribuicdo previdenciaria.

- Na fundamentacdo apresentada para a formalizacdo da presente notificacéo,
encontramos como balizadores da mesma na Instrucdo Normativa MPS/SRP n° 16 de
18/09/2006, publicada no DOU n° 181 de 20/09/2006, a qual remete suas providéncias
ao que dispbe a Lei 10.666/2003,;

- Pelo que se apresenta, na literalidade dos dispositivos mencionados é que a empresa é
responsavel pelo recolhimento do contribuinte individual que presta servicos a esta,
todavia, quando se tratar de contribuinte individual, que ndo seja empresa, este esta
isento do que determina o artigo 4°. Da Lei 10.666, conforme o seu § 3°;

- A abertura de conta de campanha eleitoral e a exigéncia da legislacdo eleitoral de ser
através de CNPJ ao candidato ndo o configura como empresa, mas sim como
contribuinte individual, portanto isento da contribui¢do nos termos da lei especifica;

- Pelo que disciplina a Instrucdo Normativa 16 do MPS somente o comité financeiro dos
partidos politicos é que sdo os responsaveis pela arrecadagdo e recolhimento das
contribui¢des previdencidrias ndo existindo qualquer mencdo expressa em relagdo ao
candidato a elei¢do, face desta responsabilidade.

Neste contexto, concluiu o Contribuinte que ndo existe mencéo expressa na lei
que o candidato é o responsavel pela arrecadacdo e pagamento das contribuicGes
previdencidrias relativas & campanha, mas sim, e exclusivamente, o comité financeiro partidario
(...) por ndo ser equiparado a empresa, por ter personalidade juridica prépria, ndo pode ser o
candidato responsabilizado por ato n&o inerente a regra da Justi¢a Eleitoral.

A DRJ, por maioria de votos, julgou procedente em parte o langcamento fiscal,
mantendo, justamente, o credito tributario referente a contribuicdo previdenciéria patronal
incidente sobre os pagamentos realizados aos contribuintes individuais.

Do voto vencido do acordao da DRJ, destacamos 0s seguintes excertos:

- A Orientacdo Normativa MPS/SPS n° 2, de 17 de agosto de 2004, DOU 20/08/2004
disciplinava o recolhimento das contribui¢des previdenciarias decorrentes da
contratacdo de pessoal pelos comités financeiros de partidos politicos e candidatos a
cargos eletivos, para prestacdo de servicos nas campanhas eleitorais, imputando a
referida obrigacdo ao candidato;

- Desta forma, o candidato a cargo eletivo é equiparado a empresa para fins de
recolhimento das contribui¢des previdenciarias relacionadas as pessoas fisicas que
contratar para prestar servi¢os na sua campanha eleitoral;

- Na sequéncia, a matéria é regulada pela Instru¢cdo Normativa MPS/SRP n° 16, de 18
de setembro de 2006, DOU n° 181, de 20/09/2006 que trata da declaracdo para a
Previdéncia Social e do recolhimento das contribui¢des previdenciarias decorrentes da
contratacdo de pessoal para prestacdo de servigos nas campanhas eleitorais;

- O entendimento acerca do enquadramento do candidato a cargo eletivo baseia-se nas
seguintes premissas:

a) o candidato a cargo eletivo é pessoa fisica;

b) a dnica possibilidade de equiparagdo de pessoa fisica a empresa seria seu
enquadramento como contribuinte individual (paragrafo Unico do art. 15 da Lei n°
8.212/91), ndo sendo esse o caso do candidato a cargo eletivo;

c) a Lei 9.504/97 que estabelece normas para as elei¢oes, ndo da tratamento de pessoa
juridica ao candidato a cargo eletivo, nem o equipara a tal.

()
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Portanto, aplicando-se ao caso em tela, na competéncia 08/2006 o candidato a cargo
eletivo é equiparado a empresa para fins de recolhimento das contribuigbes
previdenciarias relacionadas as pessoas fisicas que contratar para prestar servi¢os na sua
campanha eleitoral, consoante dispde a Instrucdo Normativa MPS/SPS n° 2/2004 -
DOU 20/08/2004.

Por outro lado, a partir de 09/2006, a Instrucdo Normativa MPS/SRP n° 16, de 18 de
setembro de 2006 (DOU n° 181, de 20/09/2006), determina de forma expressa que 0s
comités eleitorais deverdo efetuar o recolhimento das contribui¢cbes em relacdo aos
segurados - contribuintes individuais que contratar para prestar servicos em campanha
eleitoral, obrigando-se a arrecadar a contribuicdo dos segurados a seu servico,
descontando-a das respectivas remunerag@es, utilizando para tanto as respectivas
inscricdes no CNPJ e de informar os fatos geradores em GFIP - Guia de Recolhimento
do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social.

Em assim sendo, a obrigagdo restrita ao comité eleitoral ndo pode ser estendida ao
candidato a cargo eletivo, ainda que o mesmo também venha a contratar pessoal
(contribuintes individuais) para a prestagdo de servigos em campanha eleitoral, tal como
0 comité.

Pelo exposto, em decorréncia do comando das orientacfes normativas vigentes, declara-
se procedente o langamento na competéncia 08/2006, mantendo-o, e improcedente o
lancamento objeto nas competéncias 09/2006 e 10/2006, excluindo-o do crédito.

Como se V&, a conclusdo alcancada pelo d. Relator de primeira instancia foi no
sentido de julgar procedente em parte o langamento fiscal, mantendo-se o crédito tributario
apenas em relacdo a competéncia de 08/2006, em face do disposto na Instrucdo Normativa
MPS/SPS n° 2/2004, segundo a qual o candidato a cargo eletivo é equiparado a empresa para
fins de recolhimento das contribui¢des previdenciarias relacionadas as pessoas fisicas que
contratar para prestar servi¢os na sua campanha eleitoral.

Em relacdo as competéncias de 09 e 10/2006, aquele julgou concluiu pela
improcedéncia do lancamento, tendo em vista que a Instru¢cdo Normativa MPS/SRP n° 16, de 18
de setembro de 2006 (DOU n° 181, de 20/09/2006), determina de forma expressa que 0s comités
eleitorais deverdo efetuar o recolhimento das contribuicbes em relacdo aos segurados -
contribuintes individuais que contratar para prestar servicos em campanha eleitoral, obrigando-se
a arrecadar a contribuicdo dos segurados a seu servi¢o, descontando-a das respectivas
remuneracdes, utilizando para tanto as respectivas inscricdes no CNPJ e de informar os fatos
geradores em GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informac6es a Previdéncia Social.

O voto vencedor do acérddo de primeira instancia, entretanto, afastou esse
entendimento, destacando que a Instru¢cdo Normativa MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, D.O.U. de
20/09/2006, trata apenas das obrigacdes previdenciarias do comité financeiro de partido
politico com relagdo aos contribuintes individuais que contratasse, especificando que 0 mesmo
deveria arrecadar a contribuicdo do segurado a seu servi¢co, descontando-a da respectiva
remuneracao e de recolher o valor arrecadado juntamente com a contribui¢do a seu cargo, de
acordo com o art. 4° da Lei n° 10.666/2003. Referida Instrugéo é silente quanto as obrigacdes
dos candidatos a cargos eletivos e ndo revogou a Orientacdo Normativa MPS/SPS n° 2, de
17/08/2004, motivo pelo qual fica mantido o entendimento nela esposado.

Corroborando com a conclusdo alcangada no voto vencedor do acorddo de
primeira instancia, o d. Relator do presente recurso voluntario, valendo-se do permissivo
constante no 8 3° do art. 57 do Anexo Il do RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 9 de
junho de 2015, com a redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 4 de junho de 2017, adotou
como razdes de decidir, neste particular, os fundamentos daquela deciséo, mediante transcricao
da deciséo recorrida.
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Pois bem!

Com relagdo ao entendimento exposto no voto vencedor da decisdo de primeira
instancia, no sentido de que a Instrugdo Normativa MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, D.O.U. de
20/09/2006, trata apenas das obrigacBes previdenciarias do comité financeiro de partido politico
com relacdo aos contribuintes individuais que contratasse, quedando-se silente quanto as
obrigacdes dos candidatos a cargos eletivos e ndo revogou a Orientacdo Normativa MPS/SPS n°
2, de 17/08/2004.

Ocorre que, analisando a ementa da susodita Instrugdo Normativa MPS/SRP n°
16, de 18/09/2006, tem-se que ela dispGe sobre a declaracdo para a Previdéncia Social e o
recolhimento das contribuigdes previdenciarias decorrentes da contratacdo de pessoal para
prestacao de servicos nas campanhas eleitorais.

E dizer: referida norma, no ambito de sua competéncia e abrangéncia, disciplinou
a matéria referente ao recolhimento das contribuicdes previdenciarias decorrentes da contratacao
de pessoal para prestacdo de servicos nas campanhas eleitoras. Neste contexto, ndo ha que se
falar em “siléncio da norma” em relagcdo aos candidatos a cargos eletivos. Diz o brocardo que
verba cum effectu sunt accipienda, ou seja, a lei ndo contém palavras inuteis.

Ora, se a Instrucdo Normativa MPS/SRP n° 16, de 18/09/2006, que dispde sobre o
recolhimento das contribui¢des previdenciarias decorrentes da contratacdo de pessoal para
prestacdo de servicos nas campanhas eleitorais, nada falou sobre a incidéncia de contribuicfes
previdenciarias na contratacdo de contribuintes individuais por candidatos a cargos eletivos, ndo
cabe ao intérprete, ao aplicador do direito, dizer o que a norma nao disse.

Com relacdo ao argumento de que a referida Instrucdo Normativa MPS/SRP n°
16/2006 nao revogou Orientacdo Normativa MPS/SPS n° 2/2004, melhor sorte ndo assisti aquela
decisdo.

Isto porque, nos termos do 8§ 1° do art. 2° da Lei de Introducdo as Normas do
Direito Brasileiro, existem outras formas de revogacdo além da expressa mencdo no texto
normativo, in verbis:
DECRETO-LEI N° 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942.
Art. 2°(...)

8 1° A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja
com ela incompativel ou quando requle inteiramente a matéria de que tratava a lei
anterior.

Como se V&, além da expressa mencdo no novo texto normativo (fundamento no
gual se embasou 0 voto vencedor da decisdo de primeira instancia), existe também a
possibilidade de revogacéo da lei anterior pela lei posterior quando (i) seja com ela incompativel
ou (ii) regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.

No caso concreto, tem-se que a Instrugdo Normativa MPS/SRP n° 16/2006
(norma posterior) disciplina, justamente, a mesma matéria objeto da Orientacdo Normativa
MPS/SPS n° 2/2004 (norma anterior), restando esta, pois, tacitamente revogado nos termos do
susodito § 1° do art. 2° da LINDB.

Resta assim afastada, pois, a fundamentacdo adotada pelo voto vencedor da
decisdo de primeira instancia e, por conseguinte, do voto do d. Relator do presente recurso
voluntério, para a manutencéo parcial do credito tributario lancado.
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No que tange ao entendimento exposto no voto vencido da decisao de primeira, no
sentido de julgar procedente em parte o lancamento fiscal, mantendo-se o crédito tributario
apenas em relacdo a competéncia de 08/2006, em face do disposto na Instrucdo Normativa
MPS/SPS n° 2/2004, segundo a qual o candidato a cargo eletivo é equiparado a empresa para
fins de recolhimento das contribuicdes previdenciarias relacionadas as pessoas fisicas que
contratar para prestar servi¢os na sua campanha eleitoral, entendo que melhor sorte ndo assiste
ao langamento fiscal.

Isto porque, a equiparacdo do candidato a cargo eletivo a empresa, para fins de
recolhimento de contribuicdes previdenciarias, veiculada pelo art. 2° da Orientacdo Normativa
MPS/SPS n° 2/2004, carece, no entendimento deste Conselheiro, de amparo legal.

De fato, nos termos do inciso | do art. 195 da CF, tem-se que a seguridade social
serd financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante
recursos provenientes dos orcamentos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, e das seguintes contribuicGes sociais:

» do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre:

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados,
a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste servico, mesmo sem
vinculo empregaticio;

b) areceita ou o faturamento;
c) o lucro;

Como se V&, o dispositivo constitucional em destaque é claro e expresso ao dispor
que a seguridade social sera financiada, dentre outras fontes, pelas contribui¢fes sociais da
empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei.

E dizer: a lei é a forma eleita pela Constituicdo para equiparacdo de determinada
entidade a empresa, para fins de exigéncia das contribui¢des sociais.

E a lei assim o fez quando o quis. E o que se infere, por exemplo, do paragrafo
unico do art. 15 da Lei n® 8.212/91, in verbis:

Lei n° 8.212/91
Art. 15 (...)

Paragrafo Unico. Equiparam-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte
individual e a pessoa fisica na condi¢do de proprietario ou dono de obra de construcéo
civil, em relacdo a segurado que lhe presta servigo, bem como a cooperativa, a
associacdo ou a entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missdo diplomatica e a
reparticdo consular de carreira estrangeiras.

Registre-se, pela sua importancia, que o referido art. 15 esta inserido na “Seg¢ao II

— Da Empresa e Do Empregador Doméstico” do “Capitulo I — Dos Contribuintes” da Lei
8.212/91.

Trata-se, a toda evidéncia, de estreita observancia ao principio da reserva legal,
espécie do macro principio da legalidade.

In casu, tem-se que a equiparacdo do candidato a cargo eletivo a empresa, para
efeito de recolhimento de contribui¢Ges previdenciérias, foi veiculada por Orientagdo Normativa,
assistindo razéo ao Contribuinte, portanto, quando este afirma que néo existe mencao expressa
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na lei que o candidato é o responsavel pela arrecadacdo e pagamento das contribuicdes
previdencidrias relativas & campanha, mas sim, e exclusivamente, o comité financeiro partidario
(...) por néo ser equiparado a empresa.

Concluséao

Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntario do
Contribuinte, cancelando-se o langamento fiscal.

(documento assinado digitalmente)

Gregorio Rechmann Junior



